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Nº 001  
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

PORTARIA N.º 3626/2016 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de suas 
atribuições legais, DESIGNA o Promotor de Justiça titular do 
cargo de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Plantão de 
Porto Alegre, ou eventual substituto, para oferecimento das 
razões recursais nos autos da Apelação Criminal n.º 
70071698732 (processo de origem n.º 040/2.10.0001991-1),  
em trâmite no Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(PR.00983.01526/2016-8). 
Esta portaria vigorará a contar de 10 de novembro de 2016 
até ulterior deliberação, sem ônus para o Estado, e será 
apreciada pelo Conselho Superior do Ministério Público.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 09 
de novembro de 2016. 
 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 

 
BOLETIM N.º 380/2016 

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
CONCEDER 
- o abono de permanência, previsto no artigo 2º da Emenda 
Constitucional n.º 41/2003 e na instrução Normativa n.º 
03/2011, ao servidor AIRTON JOSÉ BUENAVIDES DA SILVA, 
Assessor – Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.º 
3349543, a contar de 21 de outubro de 2016, equivalente ao 
valor de sua contribuição previdenciária 
(PR.00576.00775/2016-5 - Port. 3635/2016).  
CONVERTER 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, do 
servidor ALOÍSIO ANTONIO GARLET TRENTIN, Secretário 
de Diligências, ID n.° 3440281, registrada no Boletim n.º 
560/2012, publicado no DEMP de 14/12/2012, referente ao 
quinquênio de efetividade de 21/11/2007 a 18/11/2012, em 
conformidade com a lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
10/11/2016 – PR.00800.00090/2016-7 - Port. 3641/2016).  
REVOGAR 
- a contar de 11 de novembro de 2016, a Portaria n.º 
3961/2012, que designou o servidor ROSALINO ELY 
SILVEIRA DUARTE JUNIOR, Adido – Brigada Militar, ID n.° 
2284910, para exercer a Função Gratificada de Assessor de 
Segurança Institucional III, FG-05, deste órgão (Port. 
3643/2016).  
- a contar de 09 de novembro de 2016, a Portaria n.º 
2888/2016, que designou, para integrar o Projeto FAVO – 
Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, a servidora DIANE MARIA 
SCHEIN PIES, Secretária de Diligências, ID n.º 3449351, para 
auxiliar a Promotoria de Justiça de Guarani das Missões, uma 
vez por semana (Port. 3657/2016).  

NOMEAR 
- ANDRÉ CARLOS OSÓRIO, para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor de Segurança Institucional IV – CC-03, 
deste órgão (Port. 3646/2016).  
DESIGNAR 
- nos termos da Portaria n.º 0607/2016 e do Provimento n.º 
22/2010, a contar de 16 de novembro de 2016, o Dr. 
EDUARDO ALBERTO TEDESCO como Diretor da Promotoria 
de Justiça Regional do Partenon de Porto Alegre, até 30 de 
junho de 2017, ou remoção/promoção do designado que 
implique saída da Promotoria de Justiça, ou ulterior 
deliberação (Port. 3672/2016).  
CONSIDERAR 
- habilitado para tomar posse, a contar de 17/11/2016, no 
cargo em Comissão de Assessor de Segurança Institucional 
IV, CC-03, JEVERSON OLMIRO LOPES GOULART, tendo 
entrado em exercício em 17/11/2016. 
- habilitado para tomar posse, a contar de 18/11/2016, no 
cargo em Comissão de Assessor de Segurança Institucional 
IV, CC-03, GRACIOMAR DE SOUZA MACHADO, tendo 
entrado em exercício em 18/11/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 
de novembro de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
PROCESSO N.º 1833-09.00/16-4 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 92/2016 

 
A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, (a) conhecer e, no 
mérito, negar provimento ao recurso administrativo interposto 
pela CONSULPLAN CONSULTORIA E PLANEJAMENTO EM 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA.; (b) manter a decisão 
recorrida; e (c) adjudicar o objeto do procedimento licitatório à 
SARMENTO CONCURSOS LTDA. - EPP e homologar a 
licitação, em conformidade com os artigos 27 da Lei Estadual 
n.º 13.191/2009 e 4º, inciso XXII, da Lei Federal n.º 
10.520/2002, bem como ordenar a despesa. FUNDAMENTO 
LEGAL: princípios, legislação e Ato Convocatório. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

CO 33262 

 
CONTRATADA: IOB Informações Objetivas Publicações 
Jurídicas LTDA.; OBJETO: Renovação anual da Revista 
Síntese de Direito Previdenciário, da Revista de Estudos 
Criminais e da Revista Jurídica; VALOR TOTAL: R$ 2.953,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 
3.3.90.39/3903; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, da 
Lei Federal n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 18 de novembro 
de 2016, pela Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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Nº 001 
SÚMULA DE DISPENSA  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
CO 33193 

 
CONTRATADA: CORAG – COMPANHIA RIOGRANDENSE 
DE ARTES GRÁFICAS; OBJETO: contratação de serviços 
gráficos para impressão de exemplares do livro “Atuação do 
MP Gaúcho na Área Ambiental”; VALOR TOTAL: R$ 
29.600,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3910; FUNDAMENTO LEGAL: 
art. 24, inciso VIII, da Lei Federal nº 8.666/1993; 
RATIFICAÇÃO em 18 de novembro de 2016, pela 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

APOSTILA 
PROCESSO N.º 2227-09.00/13-7 

 
CONTRATADA: ELEVADORES ALCER LTDA.; OBJETO: 
apostilamento do Contrato de Prestação de Serviços – AJDG 
n.º 077/2013, que tem como objeto a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, bem como atendimento de 
emergência, com fornecimento de peças originais de 
reposição, em elevadores instalados em sedes do Ministério 
Público, para fazer constar o reajuste do valor mensal, a 
contar de 02 de agosto de 2016; VALOR MENSAL: R$ 
7.394,89; FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, bem como cláusula sexta, item 6.8, do 
ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  
DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

CO 33062 
 

CONTRATADA: RBS – ZERO HORA EDITORA 
JORNALÍSTICA S/A; OBJETO: duas assinaturas anuais do 
Jornal Zero Hora para a Promotoria de Justiça de Defesa do 
Meio Ambiente de Porto Alegre e para a Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial de Porto Alegre; 
VALOR TOTAL: R$ 2.257,80; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3903; 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, inciso I, da Lei Federal n.º 
8.666/1993; RATIFICAÇÃO em 18 de novembro de 2016, 
pela Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 
SÚMULA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCESSO N° 00573.00742/2013-5 
 

CONTRATADAS: AES SUL DISTRIBUIDORA GAÚCHA DE 
ENERGIA S/A, COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA – CEEE, COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO E 
GERAÇÃO DE ENERGIA DAS MISSÕES - CERMISSÕES, 

COOPERATIVA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
TEUTÔNIA – CERTEL ENERGIA, COOPERATIVA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA – CRELUZ, DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE ENERGIA DE IJUÍ – DEMEI, CENTRAIS 
ELÉTRICAS DE CARAZINHO S/A - ELETROCAR, 
HIDROELÉTRICA PANAMBI S/A, MUXFELDT MARIN & CIA. 
LTDA, USINA HIDROELÉTRICA NOVA PALMA LTDA. E RIO 
GRANDE ENERGIA S/A; OBJETO: fornecimento de energia 
elétrica e gás natural para o exercício de 2017; 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inciso XXII, da lei Federal 
nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 18 de novembro de 2016, 
pela Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016. ROBERVAL DA SILVEIRA 
MARQUES, Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
CO.33282 

 
CONTRATADA: TAMO JUNTO EIRELI - ME; OBJETO: 
Inscrição dos servidores Cristina Bartholomay Oliveira, Juarez 
Sant’anna Neto e Samantha Hofmeister Nassif no curso 
“Now3”, a ser realizado nos dias 25, 26, 29 e 30 de novembro 
de 2016 e 1º, 06 e 07 de dezembro de 2016, com carga 
horária de 20 horas; VALOR TOTAL: R$ 5.980,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 
3.3.90.39/3935; FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput, da Lei 
Federal nº 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 18 de novembro de 
2016, pela Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
TERMO DE RETIFICAÇÃO 

PROCESSO Nº 1876-09.00/15-1 
 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições, retifica a súmula publicada 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul de 14 de setembro de 2016, fl. 06, na cláusula 
terceira do 2º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços de Engenharia – UAJ n.º 101/15, que tem como 
objeto a ampliação, reforma e manutenção da sede da 
Promotoria de Justiça de Torres, para fazer constar a seguinte 
redação: “desmembrar o pagamento correspondente à última 
parcela do cronograma físico-financeiro em 03 (três) parcelas”, 
e não como constou.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
UAJ N° 098/2016 

PROCESSO Nº 1344-09.00/16-8 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 70/2016 

 

No dia 23 de setembro de 2016, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa: ANDRÉ DE DEUS LOPES, vencedora 
dos itens abaixo: 
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Nº 001 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

QUANT. VALOR UNITÁRIO 

1 Aparelho telefônico analógico sem bina Intelbras/ 
Pleno 300 R$ 38,16 

 
VALIDADE: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 47/05, 47/06 e 33/08, Leis 
Federais nos 8.666/93 e 10.520/02, e Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09,  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
UAJ N° 099/2016 

PROCESSO Nº 1344-09.00/16-8 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 70/2016 

 
No dia 23 de setembro de 2016, compareceu à Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
para registrar o preço e a respectiva quantidade, a empresa: E. D. AZAMBUJA & CIA LTDA EPP, vencedora dos itens abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/  
MODELO 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

2 Aparelho telefônico analógico com identificador de 
chamada (bina) Elgin/TCF 3000 100 R$ 79,00 

3 Aparelho telefônico sem fio com identificador de chamada Intelbras/TS 3110 100 R$ 116,00 
 
VALIDADE: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 47/05, 47/06 e 33/08; Leis 
Federais nos 8.666/93 e 10.520/02; e Leis Estaduais nos 11.389/99 e 13.191/09,  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 
 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
UAJ N° 107/2016 

PROCESSO Nº 1592-09.00/16-8 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2016 

 
No dia 31 de outubro de 2016, compareceu à Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
para registrar o preço e a respectiva quantidade, a empresa: SEAL TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA., vencedora dos itens abaixo: 

 
VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 2746, Natureza da 
Despesa 4.4.90.52, Rubrica 5228; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 40/04, 
47/05 e 33/08, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02,  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT MARCA/MODELO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 Switches Fast Ethernet gerenciável com, no mínimo, 48 portas 10BASE-
T/100BASE-TX e 02 portas Gigabit Ethernet (1000BASE-T) 

 

 
100 

 

ZYXEL / GS2210-48 
(2x) SFP- 1000T + 
Cirilo Cabos / USB-
TO-SERIAL 

R$ 
2.600,00 

2 
Switches Fast Ethernet gerenciável com, no mínimo, 48 portas 10BASE-
T/100BASE-TX e 02 portas Gigabit Ethernet padrão 1000BASE-SX, através 
de porta tipo GBIC, sendo fornecido com 02 GBICS 1000BASE-SX 

 

 
30 
 

ZYXEL / GS2210-48 
+ (2x) SFP- BASE SX 
+ Cirilo Cabos / 
Modelo USB-TO-
SERIAL + (2x) Cabo 
Óptico Furukawa / 
35200862 

R$ 
3.700,00 
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Nº 001 
SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

UAJ N° 144/2016 
PROCESSO Nº 1487-09.00/16-1 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2016 
 

CONTRATADA: MARCOS AURÉLIO COLLAÇO EPP; OBJETO:  
 

aquisição de material de expediente, abaixo discriminados: 
 

Item Descrição Qtde. Unidade Marca/ Modelo Valor Unitário 

1 Grampeador de papel 100  
Un. CIS/C-15 

 

R$ 35,00 

3.1 Grampo plástico para pasta suspensa 120  
Pacote 

Timpel/Grampo trilho de 
plásticos R$ 5,60 

3.2 Janela plástica para pasta suspensa 200  
Pacote Timpel/visor para pasta R$ 5,64 

6 Pasta cartolina c/ elástico 700  
Un. Timpel/papel duplex R$ 3,46 

7 Pasta suspensa c/ ferragem 1000  
Un. Timpel/marmorizada R$ 1,56 

12 Porta canetas com corrente 20  
Un. Solufix/pratic R$10,25 

14 Prancheta de eucatex 100  
Un. Bacchi/3201-0 R$ 2,20 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; VALOR TOTAL: R$ 9.707,00; FUNDAMENTO LEGAL Leis Estaduais nos 13.191/09 e 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA  
UAJ N° 145/2016 

PROCESSO Nº 1487-09.00/16-1 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2016 

 
CONTRATADA: J.DUARTE & CIA LTDA EPP; OBJETO: aquisição de material de expediente, abaixo discriminados: 
 

Item Descrição Qtde. Uni-dade Marca/ Modelo Valor Unitário 

2 Grampo c/ 1.000 26/6 2000 Cx. Jocar 
 

R$ 0,86 

11 Pincel atônico preto 400 Un. Japan/Stamp R$ 0,97 

13 Porta durex 60 Un. Carbrink R$ 6,80 

18.1 Tinta para carimbo Preta 50 Un. Japan/Stamp R$ 1,85 

18.2 Tinta para carimbo Vermelha 30 Un. Japan/Stamp R$ 1,85 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; VALOR TOTAL: R$ 2.664,00; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 e 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
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Nº 001 
SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA  

UAJ N° 146/2016 
PROCESSO Nº 1487-09.00/16-1 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2016 
 

CONTRATADA: EDUARDO RITA BEM EPP. OBJETO: aquisição de material de expediente, abaixo discriminados: 
 

Item Descrição Qtde. Uni-dade Marca/ Modelo Valor Unitário 

4 Lápis borracha 150 Un. Labra R$ 1,73 

5 Lápis preto 500 Un. Lyke R$ 0,15 

15 Régua plástica 30cm 500 Un. Walleu R$ 0,71 

17 Tesoura cabo plástico 500 Un. Lyke R$ 3,20 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; VALOR TOTAL: R$ 2.289,50; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 e 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA  
UAJ N° 147/2016 

PROCESSO Nº 1487-09.00/16-1 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2016 

 
CONTRATADA: PERATTO REVENDA DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, OBJETO: aquisição de material de expediente, 
abaixo discriminados: 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; VALOR TOTAL: R$ 15.840,00; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 
e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA  
UAJ N° 148/2016 

PROCESSO Nº 1487-09.00/16-1 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2016 

 
CONTRATADA: GABRIELA TORRES RAUBER EPP, OBJETO: aquisição de material de expediente, abaixo discriminados: 
 

Item Descrição Qtde. Unidade Marca/ Modelo Valor Unitário 

9 Perfurador de papel 120 Un. Cávia R$ 37,00 

 

VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; VALOR TOTAL: R$ 4.440,00; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 e 

Item Descrição Qtde. Unidade Marca/ Modelo Valor Unitário 

8 Pen Drive 8 GB 500  
Un. Maxprint R$ 13,00 

10.1 Pilha AA (Pequena) 1000  
Un. Elgin R$ 1,31 

10.2 Pilha AAA (Palito) 1000  
Un. Elgin R$ 1,19 

10.3 Pilha C (Média) 20  
Un. Elgin R$ 4,50 

20 Caixa de papelão 31x44x24cm 3000  
Cx. GP Sul R$ 2,25 
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11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA  
UAJ N° 149/2016 

PROCESSO Nº 1487-09.00/16-1 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2016 

 
CONTRATADA DARÓS SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA E ESCRITÓRIO LTDA EPP., OBJETO: aquisição de material de 
expediente, abaixo discriminados: 
 

Item Descrição Qtde. Unidade Marca/ Modelo Valor total 

16 Saco plástico para documentos 200 Pct. Plasfilme R$ 14,80 

19 Umedecedor de dedos em pasta 
(molha – dedo) 300 Un. Radex R$ 1,18 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3009; VALOR TOTAL: R$ 3.314,00; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 e 
11.389/99, Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 
10.520/02 e Provimento PGJ/RS n° 54/02;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Presencial n.º 08/2016 (Processo n.º 0699-09.00/16-8) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: Contratação de empresa de 
mecânica para veículos, prestadora de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva de veículos automotores, conforme 
especificações constantes nos Anexos I e VI do edital.  Data e horário de abertura: 02/12/2016, às 10 horas. Local: Rua General 
Andrade Neves, 106, 18.º andar, Centro, Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: http://www.mp.rs.gov.br/licitacao/pregao. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei nº 10.520/02, Provimentos PGJ/RS n.º 54/02 e n.º 33/08, Lei n.º 
8.666/93 e LC n° 123/2006 (e alterações).  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de novembro de 2016.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 

 

BOLETIM N.º 205/2016 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 

PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças 
de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  
INQUÉRITO CIVIL n.º 00782.00013/2016  
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, por seu Promotor de Justiça signatário, com base no 
artigo 129, inciso III e § 3º, da Constituição da República, no 
artigo 111 da Constituição Estadual, no artigo 8º, §1º, da Lei 
Federal n.º 7.347/85, no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal n.º 
8.625/93, no artigo 32, inciso II, da Lei Estadual n.º 7.669/82, e 
no Provimento PGJ n.º 26/2008, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, instaura o presente INQUÉRITO 
CIVIL com o fim de investigar o presente:  
 

 
OBJETO: EVENTUAL PRÁTICA DE ATOS DE 
IMPROBIDADE NA DESAPROPRIAÇÃO DA RUA ANTONIO 
BENETTI SOBRINHO E ESTRADA DA OLARIA.  
LOCAL: GRAMADO, RS.  
INVESTIGADOS: VONEI BENETTI, inscrito no CPF sob n.º 
312.206.730/72, residente na Rua Elisabeth Rosenfeld, 135, 
em Gramado, RS.  
NESTOR TISSOT, inscrito no CPF sob n.º 211.188.250/04, 
residente na Rua Primeiro de Maio, 2221, em Gramado, RS.  
Cumpra-se.  
Gramado, 18 de novembro de 2016.  
NATÁLIA CAGLIARI,  
Promotora de Justiça.  
IC 00829.00061/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre por Camila 
Lummertz - 5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre com a 
finalidade de Improbidade Administrativa – possível acúmulo 
indevido de cargos públicos de nutricionista na Secretaria de 
Estado da Saúde do Rio Grande do Sul e na Secretaria 
Municipal de Saúde de Fortaleza/Ceará.  
Investigado: Lisiane Pacheco Berwanger. Local do Fato: Porto 
Alegre. 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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PI 00829.00060/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre por Nilson de 
Oliveira Rodrigues Filho - 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre com a finalidade de Possíveis ilegalidades no 
pagamento de Diárias aos Deputados Estaduais do Rio 
Grande do Sul, em desrespeito à Resolução nº 3.083/2011 e 
Resolução de Mesa n. 1.093/2011  Investigado não informado. 
Local do Fato: Porto Alegre. 
IC 00884.00013/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel com 
a finalidade de Apurar a insuficiência na prestação de contas 
de diárias no ano de 2011,. Investigado: José Ideci Cavalheiro 
Barcelos. Local do Fato: São Gabriel. 
IC 00884.00007/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel com 
a finalidade de APURAR A INSUFICÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DE DIÁRIAS NO ANO DE 2011 DA 
SERVIDORA FABIANA POHLMANN MACHADO;. 
Investigado: Fabiana Pohlmann Machado. Local do Fato: São 
Gabriel. 
IC 00884.00009/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel com 
a finalidade de APURAR A INSUFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DE DIÁRIAS NO ANO DE 2011 Investigado: Nei 
Alba. Local do Fato: São Gabriel. 
IC 00884.00012/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel com 
a finalidade de APURAR A INSUFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DE DIÁRIAS NO ANO DE 2011 Investigado: 
José Jorge P.L. da Silva. Local do Fato: São Gabriel. 
IC 00884.00010/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel com 
a finalidade de APURAR A INSUFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DE DIÁRIAS NO ANO DE 2011 Investigado: 
Relson Aryan Abreu Vasoncelos. Local do Fato: São Gabriel. 
IC 00884.00011/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel com 
a finalidade de APURAR A INSUFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS DE DIÁRIAS NO ANO DE 2011. Investigado: 
Naison Guilherme de Moraes Marques. Local do Fato: São 
Gabriel. 
IC 00884.00015/2015 aditado na Promotoria de Justiça Cível 
de São Gabriel por Karen Cristina Mallmann - Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel com a 
finalidade de APURAR PAGAMENTO DE DIÁRIAS EM 
DESACORDO COM O INTERESSE PÚBLICO AO 
SERVIDOR JORGE DABUL ROGUI;. Investigado: Rossano 
Dotto Gonçalves. Local do Fato: São Gabriel. 
PI.00931.00029/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão por Karina Bussmann Cabeda - 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão com a 
finalidade de investigar a ocorrência de ato de improbidade 
administrativa, consistente na contratação, por indevida 
dispensa de licitação, da empresa RBS Zero Hora Editora 
Jornalística LTDA., para publicação do jornal“Boas Notícias”, 
nos anos de 2010/2012. Investigados: Alex Sander Alves 
Boscaini, Rbs Zero Hora Editora Jornalística S.A. e Robinson 
Duarte de Souza. Local do Fato: Viamão/RS. 

IC.00931.00007/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Viamão por Karina Bussmann Cabeda - 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão com a 
finalidade de investigar possíveis atos de improbidade 
administrativa, decorrente da contratação da empresa 
Planning Propaganda e Marketing. Investigado: Município de 
Viamão. Local do Fato: Viamão/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Novembro de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 

QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as 
seguintes Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
IC 01175.00061/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Montenegro por Carmem Lucia Garcia - 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Montenegro com a finalidade de Apurar a ocorrência de 
ruído excessivo proveniente do Bar e Lancheria Esquenta, 
situado na Rua Ramiro Barcelos, n.º 2940, Montenegro. 
INVESTIGADO: Comércio de Bebidas Salles Ltda. ME (CNPJ 
11.605.611/0001-80 – nome fantasia Bar e Lancheria 
Esquenta).  
IC 01202.00059/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Habitação E Defesa da Ordem Urbanística por Heriberto Roos 
Maciel - 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Habitação E Defesa da Ordem Urbanística com a finalidade 
de Investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 
de irregularidades no passeio público localizado na Rua Dr. 
Gastão Rhodes, na altura dos números 188 e 210 (prédios do 
DMAE), Bairro Santana, nesta Capital. Investigado: Município 
de Porto Alegre. Local do Fato: Porto Alegre. 
Inquérito Civil 01629.000.067/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E DEFESA DA 
ORDEM URBANÍSTICA em 17/11/2016 por Heriberto Roos 
Maciel com a finalidade de investigar potencial infração à 
ordem urbanística consistente na utilização de área pública 
próximo ao Viaduto São Jorge, localizado na Avenida Aparício 
Borges, 2705, nesta Capital, para realização de festa 
promovida pelo Grupo Expresso Black   
Investigado(s): Município de Porto Alegre, Grupo Expresso 
Black. Local do Fato: Avenida Aparício Borges, 2705, Viaduto 
São Jorge. CAO comunicado: CAO DA ORDEM 
URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
IC 01202.00060/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Habitação E Defesa da Ordem Urbanística por Cláudio Ari 
Pinheiro de Mello - 3º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Habitação E Defesa da Ordem Urbanística com a 
finalidade de Investigar potencial infração à ordem urbanística 
em razão de suposta irregularidade na alteração do projeto 
original de ampliação da Avenida Tronco, nesta Capital.  
Interessada:    Coletividade   e   Sra.   Lina     Maria     Pizzato  
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Investigado: Município de Porto Alegre. Local do Fato: Porto 
Alegre. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Novembro de 2016. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00763.00068/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Erechim com a finalidade de Investigar a ocorrência de 
irregularidades sanitárias praticadas por Ademir Dominiak, na 
banca por ele mantida na Feira do Produtor, localizada na Rua 
JB Cabral, n°. 220, em Erechim”. . Investigado: Ademir 
Dominiak. Local do Fato: Erechim. 
IC 00763.00067/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Erechim com a finalidade de Investigar a ocorrência de 
irregularidades sanitárias praticadas por Gabriel Kozik, na 
banca por ele mantida na Feira do Produtor, localizada na Rua 
JB Cabral, n°. 220, em Erechim”. . Investigado: Gabriel Kozik. 
Local do Fato: Erechim. 
IC 00763.00069/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Erechim por Karina Albuquerque Denicol - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Erechim com a finalidade de Investigar a ocorrência de 
irregularidades sanitárias praticadas por Adilson José 
Guarnieri, na banca por ele mantida na Feira do Produtor, 
localizada na Rua JB Cabral, n°. 220, em Erechim”. . 
Investigado: Adilson José Guarnieri. Local do Fato: Erechim. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Novembro de 2016. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 

AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00717.00048/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Arvorezinha por Graziela da Rocha Vaughan Veleda - 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha 
com a finalidade de Apurar supressão de vegetação nativa 
sem autorização do órgão ambiental competente, na RS 332, 
Arvorezinha/RS. Investigado: Angélica Barbizan Sabadin. 
Local do Fato: Arvorezinha. 

Inquérito Civil 01732.000.074/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDELÁRIA em 
18/11/2016 por Martin Albino Jora com a finalidade de apurar 
supressão de vegetação nativa protegida pela legislação 
vigente devido ao risco de extinção, notadamente Araucaria 
Augustifolia, espécie constante no Bioma Mata Atlântica, na 
RS 400, Sesmaria dos Mouras, Vila União, município de 
Candelária/RS, com armazenamento de toras de madeira, 
excedendo os limites de alvará autorizativo,  sem a devida 
autorização dos órgãos ambientais competentes.  
Investigado(s): Danilo Rehbein. Local do Fato: RS 400, 
Sesmaria dos Mouras, Vila União, Candelária - RS. CAO 
comunicado: CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
Inquérito Civil 01732.000.023/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDELÁRIA em 
18/11/2016 por Martin Albino Jora com a finalidade de apurar 
infração ambiental consistente no lançamento de resíduos 
sólidos urbanos em área de preservação permanente (APP), 
porquanto o terreno contém um curso hídrico de 
aproximadamente dois metros de largura, o que motivou o 
indeferimento da licença de operação para regularização da 
atividade de aterro de resíduos sólidos da construção civil e 
demolição pela Secretaria do Meio Ambiente de Candelária, 
conforme Parecer Técnico nº 142/2015.  
Investigado(s): Tavares & Santos Ltda. - ME. Local do Fato: 
Prolongamento da Rua Sete de Setembro, s/n, interior do 
município de Candelária. CAO comunicado: CAO DE DEFESA 
DO MEIO AMBIENTE 
Inquérito Civil 01764.000.015/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATUÍPE em 18/11/2016 por 
Nilton Kasctin dos Santos com a finalidade de Procedimento 
instaurado em razão da ocorrência de crime ambiental 
ocasionado pela aplicação de agrotóxico dessecante em área 
urbana, em desacordo com a legislação ambiental 
competente. Investigados: Assis Pedrolo e Sérgio Augusto 
dos Santos. Local dos fatos: Catuípe.  
Investigado(s): Assis Pedrolo, Sergio Augusto dos Santos. 
Local do Fato: Catuípe. CAO comunicado: CAO DE DEFESA 
DO MEIO AMBIENTE 
Inquérito Civil 01764.000.016/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATUÍPE em 18/11/2016 por 
Nilton Kasctin dos Santos com a finalidade de Procedimento 
instaurado em razão de crime ambiental ocasionado pela 
supressão de vegetação nativa, abertura de vala em APP, 
descapoeiramento e uso de fogo sem autorização do órgão 
ambiental competente, em desacordo com a legislação 
ambiental vigente. Investigado: José Obara. Local Catuípe   
Investigado(s): José Obara. Local do Fato: Valinhos, interior 
de Catuípe. CAO comunicado: CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE 
IC 00759.00018/2015 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Dom Pedrito por Rodrigo Ballverdú Louzada 
- Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Dom Pedrito com a finalidade de Apurar possíveis 
irregularidades no estabelecimento do agora proprietário Sr. 
Alexandre Loreto, o qual trabalha com lavagem, lubrificação e 
polimento de veículos. Investigado: Empresa Thiago Nicola 
Pires Rocha Me. Local do Fato: Dom Pedrito. 
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IC 00783.00073/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí por Roberto José Taborda Masiero 
- 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí com a finalidade de Apurar 
funcionamento irregular de atividade-fim em imóvel localizado 
na Rua Manoel de Souza Rosa, 920, em Gravataí, bem como 
a ausência de observância de normas técnicas exigidas para 
manutenção dos açudes existentes no imóvel. Investigados: 
Beatriz Cardoso Marques e Nair Cardoso. Local do Fato: 
Gravataí. 
Inquérito Civil 01633.000.068/2015 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE DE PORTO ALEGRE em 17/11/2016 por Josiane 
Superti Brasil Camejo com a finalidade de Supressão de 
vegetação nativa (dez árvores de pequeno porte).  
Investigado(s): CLAUDIR ANTÔNIO DALL´ACUA. Local do 
Fato: Rua dos Pescadores, n.º 218. Ilha das Flores. CAO 
comunicado: CAO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
IC 00833.00057/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre por Josiane Superti 
Brasil Camejo - 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre com a 
finalidade de Averiguar possíveis irregularidades do Posto de 
Combustíveis Shell Aeroporto - Comercial de Combustíveis 
Aeroporto Ltda, localizado na Rua Edu Chaves, nº 120, Bairro 
São João, nesta Capital  Investigado: Posto de Combustíveis 
Shell Aeroporto- Comercial de Combustíveis Aeroporto Ltda. 
Local do Fato: Porto Alegre. 
PI 00852.00096/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande por José Alexandre da Silva 
Zachia Alan - 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Rio Grande com a finalidade de APURAR 
POSSÍVEL LIBERAÇÃO EXCESSIVA DE POLUENTES NO 
AR PELAS EMPRESAS DO DISTRITO INDUSTRIAL. 
Investigado não informado. Local do Fato: Rio Grande. 
IC 00853.00050/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Rio Grande por Érico Rezende Russo - 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande com 
a finalidade de verificar construção em área de proteção 
ambiental. Investigado: Luana Costa Olmedo. Local do Fato: 
Rio Grande. 
Inquérito Civil 01894.000.003/2016 instaurado na 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOBRADINHO em 
18/11/2016 por Amanda Giovanaz com a finalidade de Apurar 
a hipótese de prática de ilícito ambiental praticado por ÉDER 
PEREIRA, consistente na prática de desmatamento de 
floresta nativa em estágio inicial de regeneração, em duas 
áreas, com 0,75 e 0,04 hectare, com uso de fogo, no bioma 
Mata Atlântica, sem licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes   
Investigado(s): Éder Pereira. CAO comunicado: CAO DE 
DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
IC 00910.00036/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Designação 
Excepcional - Manuela Paradeda Montanari com a finalidade 
de Investigar armazenagem de agrotóxicos em desacordo 
com as exigências legais pelo investigado Mario Petry de 
Souza. Investigado: Mário Petry de Souza. Local do Fato: 
Tapes. 

IC 00914.00137/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Torres por Márcio Roberto Silva de Carvalho - 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Torres, com a finalidade 
de investigar o corte de vegetação nativa no bioma da mata 
atlântica sem licença ambiental, consistente no corte de 
quarenta (40) árvores nativas em estágios inicial e médio de 
regeneração.  
LOCAL: Estrada Geral, nº 1100, bairro Vila Brocca, em 
Mampituba/RS.  
INVESTIGADO: Eroni Terezinha Leffa. 
PI.00930.00053/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Viamão por Anelise Grehs Stifelman - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Viamão com a finalidade de apurar eventual dano à ordem 
urbanística decorrente do entupimento de bueiros situados em 
terreno localizado na Rua Ibirubá esquina com Rua 
Jaguaruna, no bairro Índio Jari, em Viamão/RS. Investigado: 
Município de Viamão. Local do Fato: Viamão/RS. 
IC 01202.00058/2016 instaurado na Promotoria de Justiça de 
Habitação E Defesa da Ordem Urbanística por Heriberto Roos 
Maciel - 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Habitação E Defesa da Ordem Urbanística com a finalidade 
de Investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 
do extravasamento de esgoto da Rua Gomes de Freitas, 
Bairro Jardim Itu, nesta Capital. Investigado: Município de 
Porto Alegre. Local do Fato: Porto Alegre. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Novembro de 2016. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00732.00044/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Camaquã por Camile Balzano de Mattos - 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Camaquã com a finalidade de Apurar denúncia de abuso e 
negligência aos idosos pelas empresas de transporte coletivo 
no município de Dom Feliciano, tendo como investigado o 
próprio Município  Investigado: Município de Dom Feliciano. 
Local do Fato: Dom Feliciano. 
CONVERSÃO DE PI EM IC 00865.00046/2016 instaurado na 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria por Fernando 
Chequim Barros - 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Santa Maria com a finalidade de OBJETO: 
ESTRUTURA E MEDIDAS PARA O COMBATE À 
TUBERCULOSE.  
LOCAL DO FATO: SANTA MARIA/RS.  
INVESTIGADOS: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA E ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL 
IC 00891.00023/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Leopoldo por Caroline Spotorno da Silva - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São 
Leopoldo com a finalidade de FICALIZAR O CUMPRIMENTO 
DA LEI N. 10098/2000. Investigado não informado. Local do 
Fato: São Leopoldo. 
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Nº 001 
IC 00891.00022/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de São Leopoldo por Caroline Spotorno da Silva - 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São 
Leopoldo com a finalidade de Apurar a falta de acessibilidade 
nos estabelecimentos investigados Investigado: Bonna Pasta. 
Local do Fato: São Leopoldo. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Novembro de 2016. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO GABINETE DE 

ASSESSORAMENTO ELEITORAL cientifica, na forma do § 
1º do artigo 5º da Resolução nº 02/2014 da Procuradoria-
Geral de Justiça, que o Ministério Público Eleitoral instaurou o 
Procedimento Preparatório Eleitoral, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
PA 00825.00247/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Cível de Pelotas por Maria do Rosário Ribeiro Rodrigues - 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Pelotas 
com a finalidade de Investigar possível utilização da máquina 
pública na reeleição do Prefeito Leonir Aldrigui Baschi no 
município de Arroio do Padre/RS Investigado: Leonir Aldrighi 
Baschi. Local do Fato: Arroio do Padre. 
PA 00863.00085/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Criminal de Santa Cruz do Sul por Jefferson Dall'Agnol - 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Santa Cruz do Sul com a finalidade de Apurar supostas 
irregularidades no financiamento de campanha eleitoral do 
candidato a cargo eletivo Alberto João Heck. Investigado: 
Alberto João Heck. Local do Fato: Santa Cruz do Sul. 

PA 00863.00086/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Criminal de Santa Cruz do Sul por Jefferson Dall'Agnol - 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Santa Cruz do Sul com a finalidade de Apurar supostas 
irregularidades no financiamento de campanha eleitoral do 
candidato a cargo eletivo Telmo José Kirst. Investigado: Telmo 
José Kirst. Local do Fato: Santa Cruz do Sul. 
PA 00863.00087/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Criminal de Santa Cruz do Sul por Jefferson Dall'Agnol - 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Santa Cruz do Sul com a finalidade de Apurar supostas 
irregularidades no financiamento de campanha eleitoral do 
candidato a cargo eletivo Alceu Crestani. Investigado: Alceu 
Crestani. Local do Fato: Santa Cruz do Sul. 
PA 00863.00088/2016 instaurado na Promotoria de Justiça 
Criminal de Santa Cruz do Sul por Jefferson Dall'Agnol - 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Santa Cruz do Sul com a finalidade de Apurar supostas 
irregularidades no financiamento de campanha eleitoral do 
candidato a cargo eletivo Fabiano Rodrigo Dupont. 
Investigado: Fabiano Rodrigo Dupont. Local do Fato: Santa 
Cruz do Sul. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
Novembro de 2016. 
RODRIGO LÓPEZ ZILIO,  
Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

 
 
 
 

 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 
TORNO PÚBLICO, em cumprimento ao disposto no artigo 2.º, § 4.º, da Resolução n.º 03/2010 – CSMP, o relatório dos membros do 
Ministério Público autorizados pelo egrégio Conselho Superior do Ministério Público a afastarem-se de suas funções para frequentar 
cursos de pós-graduação, bem como o número de vagas disponíveis atualmente e datas a partir das quais serão abertas novas vagas: 
 

NOME ENTRÂNCIA CURSO LOCAL PERÍODO 

Felipe Teixeira Neto Intermediária Doutorado Universidade de 
Lisboa 

01/05/2016 a 30/06/2016 e 
01/10/2016 a 31/10/2016 

Ximena Cardozo Ferreira Intermediária Mestrado Universidade de 
Alicante 

29/03/2016 a 28/08/2016 

Érico Fernando Barin Intermediária Doutorado Universidade de 
Lisboa 

01/05/2016 a 31/05/2016 
01/05/2017 a 31/05/2017 

 
ENTRÂNCIA VAGAS DISPONÍVEIS 

Procurador de Justiça 01 

Final 02 

Intermediária 01 

Inicial 01 
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Nº 001 ENTRÂNCIA 
DATA DA ABERTURA DE NOVAS 

VAGAS 
QUANTIDADE DE VAGAS A SEREM 

ABERTAS 

Intermediária 01/06/2017 01 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 21 de novembro de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 
Promotora-Assessora. 
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